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Estas crónicas são uma pequena parte das centenas que escre-
vi entre 1998 e 2015. Pedi a Miguel Pinheiro que as seleccionas-
se, para que o conjunto agora publicado fosse o resultado de um 
olhar mais fresco e mais desinteressado do que o meu. Por mim, 
gostei da escolha. É evidente que este livro reflecte a grande crise 
que o país sofreu de 2010 a 2015, que de resto já se anunciava nos 
governos de Sócrates. Mesmo nessa altura, tentei sempre desco-
brir e esclarecer as semelhanças do Portugal contemporâneo e do 
Portugal do século xix ou, mais precisamente, da “modernização” 
da II (ou III) República e da “regeneração” da segunda metade da 
Monarquia liberal. Só assim se pode compreender a verdadeira 
natureza dos regimes representativos portugueses, que a I Repú-
blica e a Ditadura obviamente não foram.

Devo agradecer, em primeiro lugar, a Miguel Pinheiro. Em se-
gundo lugar, a Nuno Pacheco, que durante anos me aturou com 
inalterável paciência e profissionalismo. E, em terceiro lugar, a 
Margarida Bentes Penedo, que me corrigiu a prosa e me ajudou na 
minha longa guerra com o computador. Esta ocasião serve também 
para lembrar o meu grande amigo Mário Bettencourt Resendes, que 

Introdução
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tornou o meu trabalho para o Diário de Notícias uma instrução e um 
prazer. Resta acrescentar que sem o acolhimento, a competência 
e a dedicação de Duarte Bárbara, um editor como nunca até hoje 
encontrei, nunca tive a sorte de encontrar, este livro não existiria.   
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1

A QUEDA
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A crise da tesoura

A revolução russa produziu uma expressão particularmente fe-
liz – a “crise da tesoura”. Não vale a pena agora explicar o sarilho a 
que ela se referia. Acontece que o problema do OE, que nos tem-
pos mais próximos vai cortar a cabeça a este ou a qualquer outro 
governo, lembra irresistivelmente essa velha metáfora. Uma lâ-
mina da tesoura representa as despesas do Estado, com a saúde, a 
educação, a justiça, o ambiente, a segurança social, com isto e com 
aquilo e com os seus próprios funcionários. Apesar do optimismo 
de alguns reformadores sanguíneos, essas despesas são rígidas ou, 
pelo menos, largamente incomprimíveis. Primeiro, porque, como 
provou António Barreto, a desigualdade não diminuiu em Portu-
gal de há 30 ou 40 anos para cá e continua sempre a exigir dinhei-
ro e mais dinheiro. Depois, porque as pessoas, além do voto, têm 
expectativas crescentes e uma crescente consciência dos seus di-
reitos. A segunda lâmina representa as receitas do Estado, que, 
sendo insuportáveis, só podem aumentar significativamente se a 
economia se desenvolver. O famoso combate à fraude fiscal e ao 
desperdício (até porque ele mesmo, o “combate”, é muito caro) 
não nos levará longe. Ora a economia portuguesa chegou a um 
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beco sem saída (a um “esgotamento”, diz Barreto), que em grosso 
não se deve a razões acidentais ou a erros de política. Na essência, 
não se conseguiu “modernizar”, como Cavaco esperava. Continua 
a viver de baixa tecnologia e de baixos salários. E desde 1990 que 
se expande cada vez mais devagar, numa altura em que o país não 
está (nem tornará a estar) inclinado à resignação. Dia-a-dia, as lâ-
minas da tesoura abrem. Quando se fecharem, e à força, como é 
fatal, não se fecharão em paz.

03/11/2000
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Sem saída

O dr. Ferro e o dr. Barroso têm cuidadosamente escondido como 
tencionam resolver os presentes sarilhos, se por acaso ganharem 
em 17 de Março. Mas, pouco a pouco, começa a vir à superfície o 
que é indispensável fazer para pôr as coisas a direito ou, pelo me-
nos, para que elas não se entortem mais. Por exemplo: 1.o apurar 
o défice dito “oculto”; 2.o reduzir a despesa corrente primária do 
Estado, não admitindo funcionários ou removendo funcionários 
para um quadro de “excedentes” ou fechando serviços (seja qual 
for a sua natureza) de nenhuma, ou duvidosa, utilidade; 3.o limitar, 
em geral, a área de intervenção do Estado; 4.o diminuir, a doer, as 
transferências para as regiões putativamente autónomas, sobretu-
do para a Madeira; 5.o aumentar a sério os preços dos transportes 
colectivos do Estado, agora largamente subsidiados, emagrecer o 
orçamento do sistema de ensino já hoje numa insustentável indi-
gência, meter na ordem um sistema de saúde caótico e crivado de 
dívidas, deixar que mansamente se degradem as prestações sociais, 
vender ou extinguir a TAP e metade da RTP, e privatizar o que ain-
da vale algum dinheiro. Qualquer ingénuo pode perceber as con-
sequências deste programa ou até de uma pequena parcela dele: 
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miséria, desemprego e tumulto político. Não admira que, perante 
um futuro tão negro, o PS e o PSD peçam a maioria absoluta. Mas 
nem isso obviamente chega e daí a ideia de um “pacto de regime”, 
um Bloco Central disfarçado, em que um dos contratantes gover-
naria sozinho e o outro se prestava a partilhar o ódio do País. Des-
graçadamente, não parece que o sr. Ferro ou o sr. Barroso estejam 
prontos para um suicídio patriótico. E o que fica é um beco sem 
saída, como, a seu tempo, se verá.

26/01/2002
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Ficção

Depois de ter andado por aí a fingir que era rico, Portugal des-
cobriu de repente que afinal era pobre. Agora está em pânico. O 
soba socialista fugiu e os políticos parecem galinhas sem cabeça 
aos saltos na capoeira. Claro que os partidos, como de costume, 
vão fazendo a sua propaganda. Apresentam montes de medidas de 
acaso (que, no fundo, não os comprometem a nada), com o nome 
poético de “programas” e, para se dar um cheirinho a seriedade, 
tiram do chapéu “independentes” (o que, de passagem, mostra a 
alta conta em que eles próprios se têm). Desgraçadamente, nem 
o “guterrismo” curou a parolice portuguesa. Não se vê sombra de 
um pensamento organizado e um raiozinho de loucura começa a 
brilhar com insistência. O sr. Portas quer que logo de manhã se 
cante o hino nacional na escola, presumivelmente como afirma-
ção nacionalista contra o El Corte Inglés. O sr. Barroso não quer o 
aeroporto da Ota, nem uma terceira ponte sobre o Tejo, enquanto 
existir uma pensão de miséria ou uma criança à espera de ser ope-
rada, por razões que só ele e Deus conseguem perceber. O sr. Fer-
ro jura que é determinado, firme e corajoso, como, por exemplo, 
o célebre democrata Gengis Khan. E o sr. Louçã exige “absoluta-
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mente” (e com grande originalidade) que os ricos paguem a crise. 
Mas ninguém disse ainda como tenciona pôr em ordem, a partir 
de Março, as contas do Estado. Ou, mais precisamente, quanto e 
onde tenciona “cortar”. Os “cortes”, fatais como o destino, foram 
banidos da conversa. Toda a gente fala em acabar com o “desper-
dício” (uma coisa ambígua), em aumentar as receitas (um sonho 
remoto) ou em atrair financiamento privado (como se ele não im-
plicasse uma contrapartida). Sobre, o essencial, os “cortes”, nem 
uma palavra. Esta campanha é pura ficção.

22/02/2002
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Que défice?

O PSD sempre sustentou que o défice de 2001 estava a ser fal-
sificado pelo Governo socialista. Na campanha eleitoral, Durão 
Barroso insistiu muito neste ponto e até prometeu uma auditoria 
às contas do Estado. Já esta semana, ele próprio, Manuela Ferreira 
Leite e o governador do Banco de Portugal deram a entender que, 
“por critérios contabilísticos normais”, o défice ficaria acima dos 
três por cento, coisa que os nossos compromissos não permitem 
e que Manuela Ferreira Leite dramaticamente confirmou. Pior 
ainda: na imprensa, na rádio e na televisão começaram a aparecer 
insinuações de que os três por cento seriam afinal quatro e tal, se 
as dívidas dos municípios e algumas tranquibérnias mais graves 
(a inscrição de receitas falsas, por exemplo) fossem investigadas 
com o devido pormenor. Mas, de repente, segundo o Expresso, pa-
rece que o Governo resolveu “esconder”, ou “camuflar” o défice, 
e que o valor do dito défice, em vez de um facto financeiro, é uma 
“decisão política”. Ora, politicamente, não convém ao sr. Barroso 
“puxar os números para cima”, para não pôr em risco os “fundos” 
de Bruxelas (infringindo o Pacto de Estabilidade e Crescimento) 
e para não ter de os baixar depois. Isto merece um comentário. 
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Se, entre a realidade e a ficção, o Governo preferir, como de cos-
tume, a ficção (mesmo com a cumplicidade da “Europa”), perde 
o direito de pedir qualquer espécie de sacrifício aos portugueses, 
por mais leve e necessário que ele seja. E, cometendo conscien-
temente uma fraude (que a razão de Estado não desculpa), perde 
também o direito de exigir que os portugueses não defraudem o 
fisco. Esperemos que o sr. Barroso não entre por esse duvidoso ca-
minho. Não se cria a confiança, que ele tanto quer, com um acto 
de vertiginosa vigarice.

14/04/2002
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Por enquanto

A Alemanha é o nosso maior investidor estrangeiro, com uma 
quota de 25 por cento. Há centenas de empresas de capital ale-
mão (à volta de 800), que empregam directa ou indirectamente 
13.000 trabalhadores e, de uma maneira ou de outra, cobrem oito 
por cento das receitas do Estado. Esta semana, a Câmara de Co-
mércio e Indústria Luso-alemã (CCILA) apresentou ao Governo 
o resultado de um inquérito aos seus sócios. Sessenta e três por 
cento disseram que não estão (ainda?) arrependidos de ter posto 
cá o seu dinheiro. Mas 37 por cento disseram o contrário e, des-
ses, dois terços escolheriam agora países do Centro e do Leste da 
Europa, onde a mão-de-obra é mais barata e mais qualificada. 
A CCILA ofereceu ao ministro Bagão Félix várias sugestões para 
impedir ou parar a fuga, já claramente anunciada, do investimento 
alemão. Sem surpresa, são todas sobre as leis laborais. Não vale a 
pena entrar em pormenores. Para a CCILA, as leis laborais, atra-
vés de vários mecanismos, autorizam a que se trabalhe pouco e 
garantem uma espécie de “propriedade” do emprego. Estes vícios 
– vícios de um país pobre –, que Salazar implantou e que o PREC 
agravou, vêm evidentemente do modelo do funcionário público. 
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Não há empresa que viva bem com eles. Claro que o patriotismo 
indígena rejeitou com alacridade este ultimatum alemão (que, aliás, 
não existe). Mas tanto a CIP como a AIP se queixam do mesmo. 
E com razão. Tarde ou cedo a produtividade portuguesa (menos 
de metade da média “europeia”) acabará por arrasar a economia 
e produzir um desemprego maciço. Só que hoje nenhum Governo 
(nem Cavaco) se atreveu a fazer o necessário e o evidente. A ope-
ração não seria popular. Popular é fingir que não se passa nada e 
não se meter em trapalhadas. Enquanto se pode. Por enquanto.

06/07/2002
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Cavaco
 

Segundo a última sondagem, se Cavaco se candidatar à Presi-
dência ganha a toda a gente na esquerda com muito mais votos do 
que Santana Lopes; e Santana Lopes pode, ainda por cima, trope-
çar com Guterres (50 por cento para cada lado) e até com Soares. 
Em princípio, Cavaco tem Portugal aos pés. Mas parece relutan-
te em avançar. Nem jantarinhos de personalidades pressurosas 
nem o crescente horror a qualquer outra alternativa o conseguem 
convencer. Porquê? A especulação ferve. Algumas coisas, de que 
ninguém fala, são no entanto claras. Para começar, a eleição de Ca-
vaco não seria uma eleição normal. No estado a que chegou (e tão 
cedo não muda), o País quer voltar ao bom tempo da autoridade, 
da segurança e do progresso, e sair, agora para sempre, da “cauda 
da Europa”. Não quer Cavaco a Presidente, quer a ressurreição do 
“cavaquismo”, como hoje o imagina com o benefício da distância 
e dos desastres que a seguir vieram. Só que em Belém (e excepto 
se revolucionasse o regime), o redentor iria fatalmente desfazer 
esta simpática ilusão e, de caminho, diminuir a sua estatura histó-
rica. Um mau fim anula uma bela vida. Cavaco sabe isto. E também 
sabe – para ele uma consideração de essência – que a economia 
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doméstica, europeia e mundial não prometem maravilhas para o 
futuro próximo. A partir de 2006, teria pela frente grandes sarilhos, 
quase nenhuma solução e o dever de assistir inerme à fúria uni-
versal dos portugueses. É um papel que não lhe assenta. Para um 
homem que deixou justamente o seu nome a uma época, subir (ou 
descer?) à Presidência aos 67 anos não vale a pena sem a garantia 
ou a esperança de que vai levar o País a uma nova prosperidade e 
ordem. Neste momento, falta a garantia e falta a esperança. E Ca-
vaco compreensivelmente hesita.

01/02/2004
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A crise e os portugueses

Tirando um caso ou outro, a crise financeira internacional não 
tem excitado muito nem o jornalismo, nem a política portugue-
ses. O espaço que lhe dão é pouco para o que seria de esperar; e a 
relevância também não é grande. O que, francamente, não espan-
ta. Num país pobre, qualquer número com mais de três zeros não 
entra na cabeça de ninguém. E há ainda a ignorância do cidadão 
comum, que não percebe o que se passa, e a modéstia dos peritos, 
que, se percebem, acham melhor não dizer nada. A polémica, de 
resto ocasional, fica pela morte (ou pela “derrota”) da “mão in-
visível” ou do “neoliberalismo” (que a maioria dos preopinantes 
ignora o que seja) e, naturalmente, pela “ganância” da “especula-
ção”. Enquanto os deixarem viver na sua miséria habitual, os por-
tugueses respiram.

Respiram e vão pensando no que, verdadeiramente, interessa 
ao país. Na Assembleia da República, a esquerda e a direita tratam, 
com toda a seriedade, do casamento de homossexuais. Concordo 
inteiramente que a lei aprove o casamento de homossexuais. Mas, 
com o Ocidente à beira da falência, já para não falar de Portugal, 
essa não parece a prioridade do dia. Como também gosto muito 
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de ouvir Manuel Alegre dissertar sobre a liberdade e de medir a 
distância exacta a que ele está da direcção do PS. Só que, por ago-
ra, preferia que ele falasse da queda da Bolsa, dos 12.000 milhões 
que já perderam os bancos ou do empréstimo da Caixa ao BPN. 
E, até, se nem ele, nem o Parlamento quiserem descer tão baixo, 
do “plano Paulson”, do “plano” Brown, da unidade da “Europa” e 
da reunião dos G7.

Admito que estas futilidades não entusiasmem os príncipes que 
nos governam. De qualquer maneira, talvez não fosse inútil imagi-
nar como acabaria o país se a recessão americana (hoje inevitável) 
durasse, por exemplo, meia dúzia de anos; se a “Europa” se desin-
tegrasse ou enfraquecesse; ou se a esquerda e a direita voltassem, 
por força da necessidade, às nacionalizações de 1975. Compreen-
do que estas coisas deprimem e que, pelo contrário, o casamento 
de homossexuais puxa muito mais pela parlapatice. Como as casas 
da câmara, o último episódio dos sarilhos de Santana, a ERC ou 
a cooperação entre o primeiro-ministro e o Presidente. Portugal 
continua numa tranquilidade etérea – enquanto a economia se 
começa pouco a pouco a desfazer e o caos se aproxima.

12/10/2008
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Viver da dívida

Para lá da crise, sobre a qual repetiu os lugares-comuns da 
praxe, de que ninguém discorda e toda a gente aplaude, Cavaco, 
por uma vez, disse o essencial: “Portugal gasta em cada ano muito 
mais do que aquilo que produz.” Por outras palavras, os portugue-
ses vivem acima dos seus meios, com o que pedem emprestado lá 
fora. E, quando se fala aqui dos “portugueses”, de quem se fala não 
é de um grupo irresponsável de “especuladores”, que a esquerda 
resolveu diabolizar, mas do Estado, das câmaras, das famílias. Não 
admira que a dívida externa esteja “em crescimento explosivo” e o 
crédito a chegar ao fim. Pior ainda: como qualquer pródigo, Por-
tugal delapidou uma grande parte do dinheiro que foi arranjando 
por aqui e por ali em consumo, corrupção e fantasias sem sombra 
de “racionalidade” económica. Agora, tem de pagar a conta.

Infelizmente, não ocorreu ao dr. Cavaco explicar que este pro-
blema não nasceu anteontem. Desde o “25 de Abril”, não houve 
governo, incluindo os dele, que não desse a sua simpática contri-
buição para a desgraça actual (embora o de Guterres sem dúvida 
se distinguisse). E mesmo o país não se pode queixar de que não 
o preveniram. Muita gente o avisou de que não iria suportar um 
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Estado com 700.000 funcionários, um serviço de saúde inteira-
mente gratuito, um sistema de educação de massa ou uma segu-
rança social sem um fundamente financeiro sólido. Muita gente o 
avisou de que a “política do betão” era sumptuária e estéril; para 
já não insistir em “obras de prestígio” como o CCB, a Expo-98 ou 
a loucura sem desculpa do Euro de futebol. O país não ouviu; e o 
suborno eleitoral continuou imperturbável.

Até que, no dia de Ano Novo, o dr. Cavaco apareceu, converti-
do às virtudes salvíficas da verdade, e pôs tudo metodicamente em 
pratos limpos. Muito bem. E depois? Vai com isso apagar o passa-
do? Vai o eng. Sócrates, comovido, fazer as reformas que não fez? 
Vai a “classe média” prescindir desta “ponte” e da próxima viagem 
ao Brasil ou do Verão no Algarve? Vai o cidadão comum prescindir 
dos mil e um direitos que o Estado lhe garantiu? Ou vai, de repen-
te, a nossa “competitividade” aumentar e o primeiro-ministro exa-
minar à lupa o “custo-benefício” do mais pequeno investimento 
público? De maneira nenhuma. As pregações não mudam nada, 
nem ninguém. Só a experiência muda e esta, que espera os por-
tugueses, será ardente e com certeza que não será politicamente 
inócua. O dr. Cavaco que se prepare.

03/01/2009


